
GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE ESTADO DE COMPRAS E LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS 

COORDENADORIA DE PROCESSOS DE LICITAÇÕES 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9  023/2025-SECCOMPRAS/AP 

Processo SIGA n° 00010/SECCOMPRAS/2024 

Pregão, na forma Eletrônica n° 113/2024 - SECCOMPRAS/AP 

VALIDADE: 12 (doze) meses 

HIPÓTESE PARA A ADOÇÃO DO SRP: Art. 3°, inciso(s) II e IV do Decreto Estadual 

11.0 1.716/2023; 

A SECRETARIA DE ESTADO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

SUSTENTÁVEIS DO ESTADO DO AMAPÁ, inscrita no CNPJ (MF) sob o n. 

00.394.577/0001-24, com sede na Rua Odilardo Silva, n.° 2110, Centro, CEP: 68.900-151. na 

cidade de Macapá/AP, neste ato representado por seu Secretário JORGE DA SILVA PIRES, 

nomeado pelo Decreto n.° 0411/2025, publicado no DOE n° 8.333 de 20/01/2025, inscrito no 

CPF n.° 208.882.602-53, portador da Carteira de Identidade n.° 048813, considerando a 

homologação da licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica 0  113/2024-

SECCOMPRAS/AP, em 09/05/2025, constantes nos autos do processo administrativo SIGA 

n.° 0001 0/SECCOMPRAS/2024, RESOLVE: registrar os preços da empresa indicada e 

qualificada na Ata de Registro de Preços n° 023/2025-SECCOMPRAS/AP, de acordo com a 

classificação por ela alcançada e nas especificações e quantidades cotadas, atendendo as 

condições previstas no Edital, sujeitando-se as partes às disposições do art. 37, inciso XXI da 

Constituição Federal, da Lei n.° 14.133/2021, da Lei Complementar n.°  123/2006, alterada 

pela Lei Complementar n.° 147/2014, Lei Complementar Estadual n.° 108/2018, Decreto 

Federal n.° 8.538/2015, Decreto Estadual n.° 2.442/24, Decreto Estadual n.° 3.778/2021, 

Decreto Estadual n.° 0463/2022, Decreto Estadual n.° 1.715/2023, Decreto Estadual n.° 

1.716/2023, Instrução Normativa Estadual n.° 003/2022 - PGE e, subsidiariamentc, no que 

couber, pela Lei n.° 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor (CDC), legislação 
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1.1. A presente Ata tem por objeto a formação de Registro de Preços para Contrataçãkde 

empresa especializada para execução de recuperação de pavimento e serviços diversos, 

com fornecimento de equipamentos, peças, materiais, insunios e mão de obra, visando 

atender as necessidades dos órgãos e entidades que integram a Administração Pública 

do Estado do Amapá, conforme condições, especificações e quantitativos constantes no 

Anexo 1 - Termo de Referência - que integra o Edital e seus anexos, independente de 

transcrição. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública a proceder às 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a 

compra pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de 

fornecimento em igualdade de condições. (Art.15 do Decreto Estadual n.° 1.716/2023 c/c o 

art. 83 da Lei n.° 14.133/21). 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

disposições a scgur: 

1. DO OBJETO 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, o fornecedor e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que se seguem: 

LOTE 001 - REGIÃO METROPOLITANA (MACAPÁ, SANTANA E MAZAGÃO) 

- Preço . Preço Total 
Item Descrição Unidade Quantidade Unitário 

FORNECIMENTO 	E 
INSTALAÇÃO 	DE 
PLACA DE OBRA COM 

01 CHAPA GALVANIZADA M2  1.884 321,59 605.875,56 
E 	ESTRUTURA 	DE 
MADEIRA. 
AF03/2022PS  
COMPOSIÇÃO 
PARAMÉTRICA 	DE 
EXECUÇÃO 	DE 
ESCRITÓRIO 	EM 
CANTEIRO DE OBRAS, 

02 FORA DA PROJEÇÃO DA M2  1.256 1.031,86 1.296.016,16 
LAJE, EM CHAPA DE 
MADEIRA 
COMPENSADA, 	NÃO 
INCLUSO MOBILIÁRIO 
E 	EQUIPAMENTOS. ________ _________ -n.,,•' 
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('O'v1POSTÇ\C) 
PARAMÉTRICA 	DE 
EXECUÇÃO 	DE (c' 	F 
ALMOXARIFADO 	EM 
CANTEIRO DE OBRAS, 
FORA DA PROJEÇÃO 

03 M2 2.512 653,51 1.641.617,12 
DA LAJE, EM CHAPA DE 
MADEIRA 
COMPENSADA, 	NÃO 
INCLUSO MOBILIÁRIO 
E 	EQUIPAMENTOS. 
AF_01/2024 PE 
COMPOSIÇÃO 
PARAMÉTRICA 	DE 
EXECUÇÃO 	DE 
REFEITÓRIO 	EM 
CANTEIRO DE OBRAS, 
FORA DA PROJEÇÃO DA 

04 M2 1.256 694,85 872.731,60 
LAJE, EM CHAPA DE 
MADEIRA 
COMPENSADA, 	NÃO 
INCLUSO MOBILIÁRIO 
E 	EQUIPAMENTOS. 
AF01/2024 PE 
COMPOSIÇÃO 
PARAMÉTRICA 	DE 
EXECUÇÃO 	DE 
SANITÁRIO 	E 
VESTIÁRIO 	EM 
CANTEIRO DE OBRAS, 

05 M2 942 966,71 910.640,82 
FORA DA PROJEÇÃO 
DA LAJE, EM CHAPA DE 
MADEIRA 
COMPENSADA, 	NÃO 
INCLUSO MOBILIÁRIO. 
AF 01/2024 PE  
COMPOSIÇÃO 
PARAMÉTRICA 	DE 
EXECUÇÃO 	DE 
RESERVATÓRIO 
ELEVADO 	DE 	ÁGUA 

06 UNIDADE 32 12.029,08 384.930,56 
(2000 	LITROS) 	EM 
CANTEIRO DE OBRAS, 
APOIADO 	EM 
ESTRUTURA 	DE 
MADEIRA. AFO 1/2024  
COMPOSIÇÃO 

07 PARAMÉTRICA 	DE M2 314 1.264,06 396.914,84 
EXECUÇÃO 	DE  
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CANTEIRO DE OBRAS, 
EM 	CHAPA 	DE 
MADEIRA 10 Fe 
COMPENSADA, 	NÃO 
INCLUSO MOBILIÁRIO. ç 	ica 
AFO1/2024PE  
DEMOLIÇÃO 	DE 
ALVENARIA 	PARA 
QUALQUER TIPO DE 

08 
BLOCO. 	DE 	FORMA 

M3  3140 40,25 126.385,00  
MECANIZADA, 	SEM 
RE APROVEITAMENTO. 
AF 12/2017 	- 	SINAPI: 
97625  
DEMOLIÇÃO 	DE 
PILARES E VIGAS EM 
CONCRETO ARMADO, 
DE 	 FORMA 

09 MECANIZADA 	COM M3  1.570 147,72 231.920,40 
MARTELETE, 	SEM 
REAPROVEITAMENTO. 
AFI2/2017 	- 	SINAPI: 
97627  
CARGA, MANOBRA E 
DESCARGA 	DE 
ENTULHO 	EM 
CAMINHÃO 
BASCULANTE 6 M3  - 
CARGA 	 COM 

10 M3  39.250 7,54 295.945,00 
ESCAVADEIRA 
HIDRÁULICA 
(CAÇAMBA DE 0,80 M3  / 
111 	HP) E DESCARGA 
LIVRE (UNIDADE: M3). 
AF 07/2020  
ESPALHAMENTO 	DE 
MATERIAL 	COM 

11 M3  254.026 1,22 309.911,72 
TRATOR DE ESTEIRAS.  
AF 11/2019  
TRANSPORTE 	COM 
CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 6 M3, 

12 EM 	VIA 	URBANA TXKM 3.768.000 1,67 6.292.560,00 
PAVIMENTADA, 	DMT 
ATÉ 30 KM (UNIDADE: 
TXKM). AF07/2020  
PINTURA 	DE 	FAIXA 

13 COM TERMOPLÁSTICO M2  3.140 49,54 155.555,60 
POR 	ASPERSÃO 	- 
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PINTURA DE SETAS E 
ZEBRADOS 	COM lo h 

14 TERMOPLÁSTICO POR M2  3.140 99,26 311.670 
EXTRUSÃO 	 - 
ESPESSURA DE 3,0 MM  
TACHA REFLETIVA EM 
PLÁSTICO INJETADO - 
MONODIRECTONAL 

15 UNIDADE 47.100 26,48 1.247.208,00 
TIPO 1- COM UM PINO 

- 

FORNECIMENTO 	E 
COLOCAÇÃO  
TACHA REFLETIVA EM 
PLÁSTICO INJETADO - 

16 
BIDIRECIONAL TIPO 1 - 

UNIDADE 47.100 31.09 1.464.339,00 
COM 	UM 	PINO 	

- 

FORNECIMENTO 	E 
COLOCAÇÃO.  
TACHÃO 	REFLETTVO 
EM 	PLÁSTICO 

17 
INJETADO 	 - 

UNIDADE 47.100 78,98 3.719.958,00 
BIDIRECIONAL 	

- 

FORNECIMENTO 	E 
COLOCAÇÃO  
PLACA 	 DE 
REGULAMENTAÇÃO 
EM AÇO D = 0,60 M - 
PELÍCULA 

18 UNIDADE 9.420 245,26 2.310.349,20 
RETRORREFLETIVA 
TIPO 	1 	+ 	SI 	- 
FORNECIMENTO 	E 
IMPLANTAÇÃO  
PLACA 	 DE 
ADVERTÊNCIA 	EM 
AÇO, LADO DE 0,60 M - 
PELÍCULA 

19 UNIDADE 9.420 245,29 2.310.631,80 
RETRORREFLETIVA 
TIPO 	1 	+ 	SI 	- 
FORNECIMENTO 	E 
IMPLANTAÇÀO.  
PLACA EM AÇO N° 16 
GALVANIZADO 	COM 
PELÍCULA 

20 
RETRORREFLETIVA 

M2  6.280 653,27 4.102.535,60 

TIPO 	III 	+ 	X 	- 
CONFECÇÃO.  
PLACA EM AÇO N- 16 
GALVANIZADO 	COM 

21 M2  6.280 642,28 4.033.518,40 
PELÍCULA 
RETRORREFLETIVA  
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GALVANIZADO 	PARA ) 
PLACA 	 DE \ 

71 

ADVERTÊNCIA 	OU 
22 REGULAMENTAÇÃO - UNIDADE 18.840 423,44 7.977.609O 

LADO OU DIÂMETRO 
DE 	0,60 	M 	- 
FORNECIMENTO 	E 
IMPLANTAÇÃO  
PINTURA DE FAIXA DE 
PEDESTRE 	OU 
ZEBRADA 	TINTA 
RETRORREFLETIVA A 
BASE 	DE 	RESINA 

23 M2  78.500 26,98 2.117.930,00 
ACRÍLICA 	COM 
MICROESFERAS 	DE 
VIDRO, 	E = 30 	CM, 
APLICAÇÃO MANUAL. 
AFO5/202 1  
PINTURA 	DE 	FAIXA 
COM TINTA ACRÍLICA 

24 EMULSIONADA 	EM M2  314.000 18,73 5.881.220,00 
ÁGUA - ESPESSURA DE 
0,5 MM  

DEMOLIÇÃO 	DE 
25 M3  7.850 274,21 2.152.548,50 

CONCRETO SIMPLES  
RECICLAGEM SIMPLES 
COM INCORPORAÇÃO 

26 M3  353.250 22,82 8.061.165,00 
DO 	REVESTIMENTO 
ASFÁLTICO À BASE  
TAPA BURACO COM 
CBUQ, 	INCLUSIVE 
TRANSPORTE ATÉ 30 
KM 	 - M3  78.500 1.719,26 134.961.910, 

HORÁRIODIURNO. 
R05/202 1  
SOLO PARA BASE DE 

28 M3  
REMENDO PROFUNDO  

78.500 3,01 236.285,00 

SOLO 	BRITA 	PARA 
BASE 	DE REMENDO 

M3  78.500 76,43 5.999.755,00 - PROFUNDO 	- 	BRITA 
COMERCIAL  
SOLO 	MELHORADO 

30 
COM CIMENTO PARA 

M3  78.500 73,19 5.745.415,00 
BASE DE REMENDO 
PROFUNDO  

31 
IMPERMEABILIZAÇÃO 

M2  31.400 63,41 1.991.074,00 
DE SUPERFÍCIE COM 

L° 
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F.MULSAO ASFÁLTICA,  
2 DEMÃOS AF 06/2018  

RECOMPOSIÇÃO DE 

	

BASE E OU SUB-BASE 	ria. 1 1  

PARA 	REMENDO 	 2 1 

PROFUNDO DE SOLO  
32 MELHORADO 	COM 	

M3 	78.500 	222,95 17.50l.57 "
CIMENTO (TEOR DE 
4%) - INCLUSO 
RETIRADA 	 E 
COLOCAÇÃO 	DO 
MATERIAL. AFI 2/2020  

VALOR TOTAL (R$) 	 225.647.797988 

2.2. O fornecedor classificado é o seguinte: 

1° Classificada - Empresa detentora da ARP 

Razão Social: IDE OLIVEIRA DA SILVA LTDA CNPJ: 07.137.184/0001-85 

Endereço: Rua Maria Marota Gato, Número 620, Letra A, Bairro: Jardim Marco Zero 

Cidade: Macapá UF: AP CEP: 68.903-200 

Telefone: (96)9 9133-0403 

Endereço Eletrônico: 	 / 

1icitacao.ainazonservicos@gmail. com  

Representante: Ivanildo de Oliveira da Silva 

RG n.°/Órgão Expedidor/UF: 291625 - PTC/AP CPF n.°: 648.077.462-005 

2.3. Se houver empresa participante do certame licitatório que aceite fornecer o objeto 

registrado nesta Ata pelo mesmo preço da ia  classificada na licitação, esta integrará o 

Cadastro Reserva, consoante os incisos 1 e 111, §2° do art. 13 do Decreto Estadual n.° 

1.716/2023, no Sistema Integrado de Gestão Administrativa - SIGA. 

2.4. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência desta Ata de Registro 

de Preços, salvo o disposto nos artigos 17 a 19 do Decreto Estadual n.° 1.716 /2023. 

2.5. Aceitaram a fornecer o objeto registrado nesta Ata pelo mesmo preço da 1' classificada 

na licitação, os seguintes fornecedores: 

Empresa 	Item 

NÃO HOUVE INTERESSADOS 

3. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

GOVERNO DO ESTADO 
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contados a partir da data de sua publicação. 

3.2. Os preços, durante a vigência da Ata, serão fixos e irrcajustáveis, exceto nas 

devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d", do inciso 

art. 124 da Lei n.° 14.133/21 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

3.3. A Ata poderá sofrer alterações de acordo com as condições estabelecidas no art. 124 da 

Lei ri.' 14.133/21. 

4. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES 

4.1. O órgão gerenciador desta Ata de Registro de Preços será a Secretaria de Estado de 

Compras e Licitações do Estado do Amapá. 

4.2. É(são) participante(s) o(s) seguinte(s) órgão(s) e entidade(s): 

4.2.1. Secretaria de Estado da Infraestrutura - SEINF 

4.2.2. Secretaria de Estado de Transportes do Estado do Amapá - SETRAP. 

5. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. Nos termos do art. 25 do Decreto Estadual n.° 1.716/2023, durante a vigência, a Ata de 

Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração 

Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia anuência do Órgão 

Gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem. 

5.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o item anterior não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes. 

5.3. O quantitativo decorrente das aquisições ou contratações adicionais não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 

para a Secretaria de Estado de Compras e Licitações do Estado do Amapá - 

SECCOMPRAS/AP e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 

5.4. De acordo com o art. 25, § 2° do Decreto Estadual n.° 1.719/2023, após autorização do 

órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 

solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

GOVERNO DO ESTADO 
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O  do Decreto Estadual 	.. - 

1.716/2023, obriga-se a: 	 /..* 
i ',- 

6.1.1.Gerenciar a Ata de Registro de Preços - ARP, indicando, scm 	j 1.) .i - 
- . '-, .-- 

solicitado, o nome do detentor da Ata, o preço, e as especificações do objeto reg'strado, 
 

observada a ordem de classificação indicada na licitação; 

6.1.2. Observar para que, durante a vigência da presente ARP, sejam mantidas todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade 

com as obrigações assumidas; 

6.1.3. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços 

registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de 

penalidades; 

6.1.4. Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar 

sua compatibilidade com aqueles registrados na Ata; 

6.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na ARP. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS E DAS ENTIDADES PARTICIPANTES 

7.1. Cabe aos órgãos e as entidades participantes, além dos incisos consignados no art. 60  do 

Decreto Estadual n.° 1.716/2023, o que se segue: 

7.1.1.Deverào tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços - ARP, inclusive 

de eventuais alterações para o correto cumprimento de suas disposições; 

7.1.2. Designar o gestor do contrato, a quem compete zelar pelos atos relativos ao 

cumprimento das obrigações contratualmente assumidas, inclusive pela solicitação de 

aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 

aos fornecedores e aos prestadores de serviço; 

7.1.3. Promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade 

de contratação, a fim de obter a indicação dos beneficiários, os quantitativos disponíveis e os 

preços a serem praticados; 

7.1.4. Informar ao órgão gerenciador a eventual recusa do fornecedor em atender as 

condições estabelecidas no edital e firmadas na Ata de Registro de Preços - ARP, as 

divergências relativas à entrega, características e origem dos bens licitados, bem como a 

recusa em assinar o contrato para fornecimento de bem ou prestação de serviços e; 

7.1.5.Aplicar, observada a ampla defesa e o contraditório, eventuais penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do 

descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
GOVERNO DO ESTADO 
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8.1.1. Providenciar a atualização imediata dos números de telefone, bem como o 

endereço de e-mail sempre que houver alterações destes; 

8.1.2. Indicar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, um novo preposto, por 

intermédio de carta endereçada a esta Secretaria de Estado de Compras e Licitações do Estado 

do Amapá, nas ocasiões cm que houver a substituição daquele anteriormente indicado na 

proposta definitiva de preços (Anexo II do Edital); 

8.1.3. Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 

da notificação, quanto à aceitação ou não da execução dos serviços a outro órgão da 

Administração Pública (não participante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a Ata, 

conforme item 5.1. 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Estará sujeita às penalidades administrativas previstas na Lei n.° 14.133/21 a 

licitante e/ou a contratada que: 

a) convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

não aceitar ou retirar a nota de empenho; 

b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

e) inexecutar total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação: 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

1) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidônco; 

h) fizer declaração falsa; 

i) cometer fraude fiscal; 

j) não cumprir ou cumprir irregularmente as normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos, quando os pedidos de prorrogação 

ciou modificação não forem acatados pela Administração; 

k) desrespeitar as determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

GOVERNO DO ESTADO 
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1) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 
- 

m) praticar ato lesivo previsto no 	 1C 

9.2. A licitante e/ou contratada que cometer qualquer das infrações disctirninad.n 

subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo das demais cominações legais, às seguintes 

sançoes: 

a) advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado na execução do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor 

da parcela inadimplida, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, urna vez 

comunicados oficialmente: 

c) multa compensatória de até15% (quinze por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto e pela recusa em retirar a Nota de Empenho, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, recolhida no prazo máximo 

de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente, e sem prejuízo da 

aplicação de outras sanções legalmente previstas; 

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

e) impedimento de licitar e contratar com o Estado do Amapá com o 

consequente descredenciamcnto do Cadastro Central de Fornecedores do Estado do Amapá, 

Pelo prazo de até 03 (três) anos: 

1) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, quando a infração 

justificar a sua imposição. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração 

cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação 

ou o aperfeiçoamento de programa de integridade conforme proposta dos órgãos de 

controle. 

9.3.1.A sanção de advertência será aplicada quando a licitante der causa à 

inexecução parcial do contrato e não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

9.3.2. A sanção de multa poderá ser aplicada em quaisquer hipóteses previstas no art. 

155 da Lei n.° 14.133/21 e ensejará na possibilidade de defesa do interess azol 
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LÁ Ák 

TRAaALHAND0 PELO AMAPÁINTEIRO 



DO! 
• O Dt- •-. 

(trinta)  

T - 
encerramento do processo administrativo correspondente.  1JJ ' 

- 	O 9.3.2.1. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejwjos 

causados pela conduta do infrator, o Estado do Amapá ou a Entidade poderá cobrai 7' 

valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

9.3.3.A sanção de impedimento de licitar e contratar com o Estado do Amapá será 

aplicada quando a licitante der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; der causa à 

inexecução total do contrato; deixar de entregar a documentação exigida para o certame; não 

mantiver a proposta; não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou ensejar o 

retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, e não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

9.3.4.A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada quando a licitante 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; fraudar a licitação ou praticar ato 

fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude; 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; praticar ato lesivo previsto 

no 

9.4. As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar com a Administração, e 

de declaração de inidoncidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão 

ser aplicadas à contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 

serem efetuados. 

9.5. A sanção de declaração de inidoneidade será de competência de Secretário Estadual ou da 

autoridade máxima das autarquias ou fundações estaduais. 

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
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9.8. A aplicação das sanções administrativas não exclui, cni hipótese alguma, a obrigaçãqkij) 

reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
',e......— o; 

9.9. Em atenção ao princípio da proporcionalidade, na estipulação das sanções, a autorde 	- 	
) 

competente, deverá considerar a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo "àn,  

pena, o grau de comprometimento do interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das 

irregularidades constatadas, bem como alicerçar-se na análise jurídica prévia realizada, nos 

termos do art. 156, par. 6° da Lei n.° 14.133/21. 

9.10. 	As situações dispostas no art. 137 da Lei n.° 14.133/21 poderão ensejar, a critério da 

Administração, a rescisão unilateral do contrato. 

9.11. 	Prescreve em 05 (cinco) anos, a contar da ciência da infração, a possibilidade de 

aplicação de sanções pela Administração. 

9.12. 	Os atos previstos como infrações administrativas nas Leis n.° 14.133/21 ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na 	 serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na 

Lei Anticorrupção. 

9.13. 	É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade mediante a reparação integral do dano causado à Administração Pública, 

o pagamento da multa indicada, o transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da 

penalidade (no caso de impedimento de licitar e contratar) ou de 3 (três) anos da aplicação da 

penalidade (no caso de declaração de inidoneidade), o cumprimento das condições de 

reabilitação definidas no ato punitivo e a realização de análise jurídica prévia, com 

posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento destes requisitos. 

9.14. 	Em caso de descumprimento das disposições dispostas na Lei n.° 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados), será remetida representação ã Agência Nacional de Proteção de 

Dados (ANPD), que poderá aplicar as sanções administrativas dispostas no art. 52 da 

respectiva Lei. 

9.15. 	A aplicação de qualquer das penalidades previstas neste instrumento realizar-se-á 

mediante processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa. 

9.16. 	A competência para processamento das penalidades, antes da homologação da 

Licitação, é da Secretaria de Estado de Compras e Licitações do Estado do Amapá. Após, a 

responsabilidade será do respectivo órgão Contratante. 

9.17. 	Se, durante o processo de aplicação de sanção, houver indício 
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nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação prcIinW' 

ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 	 1 
o 

9.18. 	O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos proos 	. 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administr 

Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 

9.19. 	A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n.° 

12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

9.20. 	As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor do Estado, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

9.21. 	As penalidades aplicadas serão registradas no Cadastro de Fornecedores. 

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

10.1. O detentor da Ata de Registro de Preços, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

terá seu registro cancelado quando: 

10.1.1. Descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços; 

10.1.2.Não retirar a Nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável; 

10.1.3. Não aceitar reduzir seu preço registrado na hipótese deste se apresentar 

superior aos praticados no mercado; 

10.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n.° 

14.133/21; 

10.1.5. Por razões de interesse público, devidamente demonstrado e justificado pela 

Administração; 

10.1.6. A pedido do detentor da Ata, na ocorrência de fato superveniente que venha 

comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior, 

devidamente comprovados. 

11. DA PUBLICIDADE 

GOVERNO DO ESTADO 
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Oficia! do Estado, conforme o disposto no § 20 do art. 14 do Decreto Estadual n.° 1.71 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. Integram esta Ata, o Edita! do Pregão Eletrônico n.°  113/2024-SECCOMPRA 

A 

Y 

,t  

orgao da 

e as propostas, com preços, quantidades e especificações; 

12.2. As condições gerais da execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado e demais condições 

do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

12.3. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da cidade de 

Macapá, Estado do Amapá, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

12.4. Na contagem de todos os prazos estabelecidos nesta Ata excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário; 

12.5. Só se iniciam e vencem os prazos referidos acima em dia de expediente 

administrativo. 

12.6. Se o vencimento cair em dia que não houver expediente administrativo, os prazos de 

que trata o subitem 12.4. serão prorrogados para o primeiro dia útil seguinte. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes 

Macapá-AP. 12 de maio de 2025. 

DocLinento assinado digitairncn:e 
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